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Todo debatedor corre o risco de relegar 
o te x to  ob je to  do debate e de acabar apre­
sentando uma diferente versão do tema con­
fiado a outrem . Consciente de tal risco, 
restringirei os comentários às lacunas que um 
trabalho desta natureza d ific ilm en te  poderia 
preencher.

A) Embora haja uma n ftida  tendência 
no sentido do forta lec im ento  da ação do 
Congresso -  restrita até recentemente à 
identificação de problemas nacionais (e 
locais) e à tradução da crftica  e do debate 
parlamentar em algumas medidas legais 
— o Poder Executivo continuará, como em 
outros países, a manter parte considerável 
da in iciativa no processo legislativo. Apesar 
do atual desencanto com modelos, esquemas 
e fórm ulas de conduta social, anteriorm ente 
identificados com progresso e moderniza­
ção, é improvável que seus inevitáveis su­
cedâneos se orig inem  em setores outros 
que a burocracia. M aior participação p o líti-  
ca poderá resultar em maiores controles 
sobre a Adm inistração Pública. Entretanto, 
com o se tem  verificado em sociedades p lu ­
ralistas, a burocracia busca sempre novas 
formas de associação, até mesmo com a

clientela de seus serviços, para aumentar 
a influência exercida em decorrência de 
conhecimentos especializados e da fa m ilia r i­
dade com a ro tina  dos misteres púb licos1 . 
A  complexidade crescente da vida moderna, 
longe de reduzir o campo de atuação da 
burocracia â tarefa de mera executora das 
po líticas do governo, exigirá tratam ento 
especializado, conseqüentemente p ro fis ­
sional, de diversos temas, outrora  inexisten­
tes nas agendas dos detentores de cargos 
eletivos2 .

B )A  recessão rouba-nos as perspectivas 
de progresso. Torna-se, por conseguinte, 
mais d if íc il acreditar que o precedente 
de países avançados encerre ensinamentos 
para a nossa sociedade, Apesar das com pre­
ensíveis frustrações e do jus tificado  pessimis­
mo, há razão para crer numa evolução rum o 
à melhoria no cum prim ento  das missões 
governamentais. É provável que a in s titu ­
cionalização dos partidos po líticos  brasilei­
ros venha a ex ig ir que o sistema de espólios 
se sobreponha a valores associados com o 
m érito na administração de pessoal. Outros 
países conviveram longamente com o regime 
do "p is to lã o ", antes de disporem de um 
serviço púb lico  e fic iente e confiável.
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C )0  fracasso dos regimes autoritários 
nas tentativas de modernizar a adm inistração 
pública brasileira não poderá ser a tribu fdo  
apenas à ideologia, aos valores que deveriam, 
em tese pelo menos, legitim ar as iniciativas 
reform istas. Em países como a Inglaterra 
e os Estados Unidos, onde tais iniciativas 
lograram ê x ito , outras variáveis exerceram 
papel de fundam ental importância na con­
solidação de um serviço púb lico  c iv il digno 
deste nome.

As causas do insucesso do governo 
brasileiro em modernizar sua burocracia 
trad ic ional foram  am plamente estudadas por 
Kleber Nascimento e outros autores. Os 
m otivos do fracasso são complexos, mas a 
inexistência de uma estratégia po lítica  e ad­
m inistrativa para fo rm u la r e, sobretudo, 
para im plem entar a reform a merece desta­
que entre eles. A  ausência de debate p o lí­
tico , inviável no Brasil de então, impediu 
que as propostas de reform a ganhassem 
adeptos nos diversos segmentos da socieda­
de. Metas ambiciosas, sobretudo, acabaram 
por com prom eter programas que poderiam 
prolongar-se em fu turas adminstrações3 .

D) Contrastando com estas particu la ri­
dades do esforço modernizante no Brasil, 
cabe ressaltar as variáveis que se associam ao 
ê x ito  do m ovim ento reform ista inglês, que 
resultou num serviço público c iv il, cuja 
eficiência líderes de inúmeros países apren­
deram a adm irar4 .

No século passado, a preocupação com 
economia, com a melhor utilização dos re­
cursos públicos, suscitou a instalação de d i­
versas comissões de inquérito  sobre a ad­
m inistração pública inglesa. Uma delas, 
porém, produziu, em 1854, um relatório 
que gradualmente forneceria a base ideológi­
ca da reform a. Segundo S ta ffo rd  N orthcote 
e Charles Trevelyan, autores do re latório, o 
serviço púb lico  inglês, embora indispensável 
à condução do país, tornara-se o refúgio dos 
medíocres, indolentes e incapazes. A  fonte

dos males se encontraria no processo seletivo 
e na ausência de critérios para promoção. O 
remédio estaria na seleção através de exa­
mes com petitivos; na separação do trabalho 
mecânico (ro tine iro ) das tarefas intelectuais; 
na promoção por m érito.

Entre a divulgação do re la tório  e a ple­
na aceitação de suas recomendações pas­
saram-se décadas. As reações desfavoráveis às 
suas conclusões, porém, desmoronariam em 
decorrência de fatores diversos. O prim eiro 
deles fo i o p ro fundo  descontentamento do 
público ante a incompetência da adm inis­
tração civil e m ilita r durante a Guerra da 
Criméia (1854-56). Exigia-se, então, que se 
formulasse uma reforma po lítica  e adm inis­
trativa. A  Associação da Reforma A dm in is ­
trativa clamava por nada menos que uma 
"regeneração p o lít ic a " , que pusesse fim  aos 
privilégios da aristocracia e permitisse à 
classe média acesso ao poder. Tais demandas 
não seriam atendidas a cu rto  prazo. A lém  
disso, a Comissão de Serviço C iv il, então 
criada, só começaria a trabalhar, a pleno va­
por, quando Gladstone, já prim eiro-m in is tro , 
in troduziu , em vários m inistérios, o sistema 
de seleção através de concursos (1870).

O caráter gradual, parcial e con tínuo 
do m ovim ento reform ista con tribu iu  para 
vencer resistências no parlamento e na ad­
ministração pública. A  passagem de um 
regime de espólio para o sistema do m érito 
deu-se num período de expansão do e le ito ­
rado e de crescente m obilidade geográfica e 
social. Ademais, a "causa" da reforma 
adm inistrativa conjugava-se perfeitamente 
com as mudanças que vinham  ocorrendo no 
sistema educacional. As universidades ingle­
sas viram nos novos métodos de seleção uma 
rara oportunidade de aumentar sua pa rtic i­
pação nos negócios do Estado.

A  conveniência da reforma para líderes 
liberais como Gladstone residia na possib ili­
dade de combinar os interesses da aristocra­
cia com os da classe média. A  reforma
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adm inistrativa, em poucas palavras, ajustava- 
se não só ás mudanças sociais como às cond i­
ções po líticas e educacionais do fina l do 
século passado. Seus prom otores, dentro e 
fora da administração pública, mostraram-se 
atentos a tal realidade tan to  na fase de sua 
form ulação quanto na de implementação, 
fase esta em que m uitos propósitos da re fo r­
ma se desvirtuam, dando lugar a conseqüên­
cias indesejáveis e a resultados perversos.

E)Se o gradualismo fo i uma caracterís­
tica marcante da profissionalização do ser­
viço público c iv il inglês, o mesmo se poderia 
dizer da implantação do sistema do m érito 
nos Estados Unidos, não fosse pelo assassina­
to  do Presidente James G arfie ld em 1881, 
que precip itou  a assinatura da Lei Pendleton,’ 
em 1883. A  Lei, que estabeleceu a Comissão 
do Serviço C ivil, fo i fru to  de um longo 
período de debates, alimentados por diversas 
organizações, inclusive pela Liga Nacional 
de Reforma do Serviço C iv il. Apesar de tão 
grandes campanhas, a Comissão do Serviço 
C ivil in ic iou seus trabalhos colocando sob
o regime do m érito apenas dez por cento 
dos cargos públicos então existentes5 .

FJPâra conclu ir, convém lembrar que 
das três missões desempenhadas pelo gover­
no brasileiro, somente a empresarial fo i 
obje to  de maiores atenções e recursos 
financeiros, nas últim as décadas. Se são 
espetaculares os abusos praticados por a l­
gumas das empresas governamentais, igual­
mente espetaculares têm sido os resultados 
econômicos alcançados por várias delas6 . As 
demais missões, a da prestação de serviços 
públicos tradicionais e a de regulação de

transações econômicas em defesa do consu­
m idor, que se sujeita ao a rb ítr io  de m ono­
pólios públicos e o ligopó lios contro lados 
por conglomerados transnacionais, estão a 
exig ir um tratam ento p o lít ic o  inteligente, 
sério e con tínuo . Trata-se de uma tarefa que 
desafia não só o governo, mas outros seg­
mentos relevantes da sociedade brasileira. 
E isso que parecem sugerir as experiências 
bem sucedidas de outros países.
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